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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO  

Estado do Rio Grande do Sul  

  

MENSAGEM Nº 112     

 

 

   

Prezado Senhor,  

 

 

 

  

Pela presente, encaminha-se Projeto de Lei que “AUTORIZA O 

PODER EXECUTIVO A CONTRATAR, EM CARÁTER EMERGENCIAL E TEMPORÁRIO, 

PSICÓLOGOS, EDUCADORES SOCIAIS, ASSISTENTES SOCIAIS E  AGENTES 

ADMINISTRATIVOS, PARA ATUAÇÃO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, À LUZ DA LEI MUNICIPAL Nº 6.055, DE 14 DE 

SETEMBRO DE 2006”, para apreciação dessa Casa.  

 

Trata-se de processo de contratação seletiva, em caráter emergencial, 

fundamentado no permissivo legal da Lei Municipal nº6.055, de 14 de setembro de 2006, onde serão 

alocados 12 (doze) servidores contratados, através de seleção, por seleção pública, com fins de sanar, 

temporariamente, danos prováveis as pessoas com maior vulnerabilidade social no município de São 

Leopoldo. 

Justifica-se a necessidade em repor as equipes dos serviços da Proteção 

Social Especial que abrangem cinco serviços: Centro de Referência Especializado em Assistência Social - 

CREAS; Casa de Acolhimento; Centro Pop; Albergue Municipal e Lar São Francisco. 

A Proteção Social Especial é a modalidade de atendimento especializado 

às famílias e seus membros, em especial, crianças, adolescentes, jovens, idosos e pessoas com deficiência 

que se encontre em situação de alta vulnerabilidade pessoal e social em decorrência de: abandono, maus 

tratos físicos ou psíquicos, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 

situação de rua, situação de trabalho infantil, contingência, necessitando de cuidados especializados em 

decorrência de deficiência ou processo de envelhecimento, entre outras. 

Destacando que as equipes de referência são aquelas constituídas por 

servidores efetivos responsáveis pela organização e oferta  de serviços, programas,   projetos e benefícios 

de proteção social básica e especial, levando-se em consideração o número de famílias e indivíduos 

referenciados, o tipo de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários conforme a 

Norma Operacional Básica  de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS. 

Considerando que há uma defasagem expressiva de técnicos de nível 

superior e técnicos de ensino médio e que, por consequência disso, tem-se avolumado a demanda, como 

exemplo alguns serviços do CREAS- PAEFI (Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 

e Indivíduos) PCDIF (Proteção Social para Pessoas com deficiência, Idosos e suas famílias), que 

contabilizam o número de 350 famílias que estão na lista de espera, aguardando por 

atendimento/acompanhamento. Ainda no CREAS não há como contabilizar a demanda do Serviço de 

Abordagem Social de Rua - SEAS pois como a busca ativa está suspensa, não é possível mensurar a demanda 

reprimida. Contudo temos recebidos constantemente reclamações e pedidos da comunidade/população, com 

pedidos para que se tome providências com as pessoas que se encontram em situação de rua. 

 

 

 

Ilmo Sr.  

Vereador Armando Motta   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo, em Exercício  

Nesta Cidade  
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Considerando ainda a importância do serviço municipal da Casa de 

Acolhimento para crianças e  adolescentes cujo objetivo é acolhimento provisório e excepcional para 

crianças e adolescentes de ambos os sexos,  com deficiência, em situação de medida de proteção e em 

situação de risco pessoal, social e de abandono, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 

temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção. Destaca-se que para o 

planejamento de ações e de atendimento direcionado a esse público é necessário para composição da equipe, 

um assistente social, conforme já apontado em vistoria pelo Ministério Público. Ressalta-se que a Casa de 

Acolhimento, está sem este profissional há oito meses, com isso, o trabalho prestado as crianças  e 

adolescentes está bastante fragilizado. 

Considerando que os outros dois serviços, Centro Pop e Albergue 

municipal contam apenas com um técnico de nível superior em psicologia, estando em desacordo com as 

orientações para o desenvolvimento inviabilizando o desenvolvimento do trabalho qualificado junto ao 

público/usuários do serviço, tanto os que acessam o Albergue como o Centro POP. Sendo que o número de 

usuários é crescente, na maioria das vezes com a capacidade de vagas esgotadas.  

Salientamos que além da demanda intensa pela busca de atendimentos 

de média e alta complexidade, assim como a gravidade das situações que se apresentam nestes serviços é 

importante salientar que a Promotoria Pública do Município e Juizado especializados realizam  

periodicamente, a cada três meses, fiscalização e acompanhamento nas ações executadas.  

Diante do exposto, a fim de recompor minimamente as equipes do 

CREAS; do Centro POP;   Albergue e Casa de Acolhimento, de acordo com o levantamento pela 

Coordenação da Proteção Social Especial e as Coordenações dos serviços citados acima,   salientamos para 

a necessidade da contratação em caráter emergencial de (7) profissionais de nível superior, sendo (5) 

Assistentes Sociais, (2) Psicólogos; profissionais de nível médio -  (3) Agentes Administrativos e  (2) 

Educadores Sociais.  

  

  Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipalaprecie e 

vote este projeto.  

   

 

São Leopoldo, 17 de outubro de 2017.  

 

 

 

 

 

  

      ARY JOSÉ VANAZZI  

                                                                                 PREFEITO MUNICIPAL   
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PROJETO DE LEI   

  

  

   Autoriza o Poder Executivo a contratar, em caráter 

emergencial e temporário, psicólogos, educadores sociais, 

assistentes sociais e  agentes administrativos, para atuação na 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, à luz da Lei 

Municipal nº 6.055, de 14 de setembro de 2006. 

 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, nos termos do artigo 37, inciso IX da Constituição 

Federal e artigo 213 e seguintes da Lei Municipal nº 6.055/2006, em caráter emergencial e temporário, 

através de processo seletivo simplificado, 2 (dois) psicólogos, 2 (dois) educadores sociais, 5 (cinco) 

assistentes sociais e 3 (três) agentes administrativos para atuarem na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social. 

 

Parágrafo único. A abertura de inscrições e realização do Processo Seletivo Simplificado, de que trata o 

caput deste artigo, terá suas normas especificadas e divulgadas por meio de edital, nos termos estabelecidos 

na presente lei. 

 

Quantidade Cargo Carga Horária Vencimento 

02 Psicólogos  30h R$ 5.630,07 

02  Educadores Sociais 40h R$ 2.713,06 

05 Assistentes Sociais 30h R$ 5.630,07 

03 Agentes Administrativos 40h R$ 2.998,07 

 

Art. 2º A contratação será regida por Contrato Administrativo, com duração de 1 (um) ano, podendo ser 

renovada por igual período, de acordo com o artigo 213 e seguintes da Lei Municipal nº 6.055/2006, de 14 

de setembro de 2006. 

 

§ 1º O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, a pedido do profissional contratado ou por 

conveniência da administração. 

 

§ 2º Poderá ser contratado outro profissional, desde que aprovado por Processo Seletivo Simplificado, para 

substituição em caso de rescisão antecipada do contrato, tendo como limite temporal do contrato, o prazo 

estabelecido no caput do art. 2º desta Lei. 

 

§ 3º Os profissionais contratados farão jus ao pagamento de Auxílio Transporte no valor mensal de R$ 

154,00 (cento e cinquenta e quatro reais) e o Programa de Alimentação no valor mensal de R$ 459,42 

(quatrocentos e cinquenta e nove reais com quarenta e dois centavos). 

 

Art. 3º São atribuições dos Psicólogos: 

 

I - Contribuir para o planejamento e a implantação das ações do CRAS e do CREAS;  

II - Manter articulação entre o CRAS e CREAS, em especial no território de origem dos usuários atendidos;  

III - Promover abordagem junto aos usuários de forma a esclarecê-los quanto à natureza da intervenção da 

SACIS no tocante a proteção social visando a acolhida, convivência e vivência familiar;  

IV - Assessorar e subsidiar teórico metodologicamente o trabalho realizado pelos educadores;  

V - Prestar escuta qualificada individual ou grupal, visando a identificação da necessidade dos indivíduos e 

famílias, promovendo o encaminhamento adequado a cada caso específico;  

VI - Trabalhar com as famílias as relações interpessoais, objetivando identificar a existência de conflitos 

individuais e grupais com vista ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários dos usuários;  

VII - Realizar estudo de caso com os usuários do CRAS e do CREAS; Realizar atendimento psicossocial de 

forma individual, familiar e em grupo;  

VIII - Realizar visitas domiciliares, conforme cada caso específico;  
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IX - Participar de reuniões das Diretorias de Proteção Social Básica e de Proteção Social Especial, dos 

Grupos do CRAS e do CREAS e da Rede de atendimento sociassistencial do município, subsidiando a 

elaboração de propostas de trabalhos;  

X - Elaborar plano de intervenção dos usuários atendidos no CRAS e no CREAS, bem como o 

acompanhamento das intervenções realizadas;  

XI - Elaborar o Plano Individual de Atendimento e desenvolver oficinas para execução de ações voltadas 

especificamente as situações de vulnerabilidade;  

XII - Acompanhar os encaminhamentos realizados, de modo a garantir atendimento integral e de qualidade 

ao usuário;  

XIII - Acolher as denúncias de violação de direitos, no âmbito do preconizado pelo SUAS e legislações 

correlatas;  

XIV - Elaborar relatórios técnicos acerca das denúncias de violação de direitos recebidas encaminhando-os 

para a rede de proteção social e ao sistema de defesa de garantia de direitos atuante no município, para 

subsidiar os trabalhos internos e decisões externas provenientes do Ministério Público, Conselho Tutelar, 

Juizado da Infância e Juventude, entre outros, no que se refere à competência da política de Assistência 

Social;  

XV - Proceder articulação com outras secretarias municipais e instituições objetivando viabilizar o 

atendimento dos usuários;  

XVI - Discutir e elaborar conjuntamente com os outros técnicos, estudos de casos e relatórios 

socioassistencial;  

XVII - Definir em conjunto com a equipe as intervenções necessárias, acompanhamento de casos e 

encaminhamentos para a Rede de Proteção, visando a superação da situação de violação de direitos 

evidenciada;  

XVIII - Elaborar e manter registros atualizados dos atendimentos e acompanhamentos realizados;  

XIX - Cumprir orientações administrativas, conforme legislação vigente; Desempenhar outras tarefas 

correlatas. 

 

Art. 4º São atribuições dos Educadores Sociais: 

 

I - Executar, sob supervisão técnica, atividades socioeducativas e administrativas, nos programas e serviços 

desenvolvidos pelas Proteções Sociais Básica e Especial da Secretaria de Desenvolvimento Social; 

II - Realizar o acolhimento dos usuários e das famílias em situação de vulnerabilidade social, estabelecendo 

vínculos de confiança por meio da escuta e da observação, compreendendo as demandas, interesses, 

necessidades e possibilidades dos usuários, podendo atuar de forma descentralizada;  

III - Realizar coleta e sistematização de dados dos usuários do programa/serviço;  

IV - Realizar Busca Ativa dos usuários dos programas/serviços;  

V - Monitorar os encaminhamentos dos usuários dos programas/serviços para a Rede Socioassistencial e 

para outras políticas sociais de modo a efetivar a Referência e a Contra-Referência entre os mesmos;  

VI - Elaborar relatórios e realizar evoluções nos cadastros dos usuários do programa/serviço;  

VII - Notificar situações de violação de direitos, por meio do Sistema de Garantia de Direitos (SGD);  

VIII - Elaborar informações para outros órgãos e instituições afetas à política de assistência social; 

IX - Realizar visitas domiciliares e institucionais, conforme planejamento da equipe de referência do 

programa/serviço; 

X - Participar de Reuniões de Equipes interdisciplinares e da construção dos planos de atendimento dos 

usuários do programa/serviço em conjunto com a equipe de referência;  

XI - Participar de grupos de estudo, capacitações e assessorias;  

XII - Organizar e monitorar a execução de cursos profissionalizantes voltados aos usuários do 

programa/serviço;  

XIII - Prestar orientação aos usuários do programa/serviço em relação a Rede Socioassistencial e demais 

políticas sociais;  

XIV - Zelar pela conservação do material e equipamentos de trabalho;  

XV - Estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar a formação cidadã 

do usuário, fomentando, a construção de um projeto de vida;  

XVI - Estimular o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo do usuário;  

XVII - Desenvolver ações socioeducativas junto às crianças, jovens, adultos, idosos e famílias;  

XVIII - Realizar contatos e articulações com a Rede Socioassistencial, bem como, fomentar relações 

interinstitucionais;  

XIX - Fortalecer e propiciar espaços de valorização da cultura de famílias e comunidades locais;  
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XX - Coordenar ou atuar como co-coordenador de grupos de convivência e fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários.  

XXI - Atuar de forma intersetorial;  

XXII - Estimular o autocuidado dos usuários, bem como orientar atividades de vida diária;  

XXIII - Realizar orientações no que diz respeito ao desenvolvimento biopsicossocial do usuário;  

XXIV - Abordar, identificar e mapear as pessoas em situação de rua;  

XXV - Orientar e acompanhar de forma sistemática adolescentes e jovens sujeitos no âmbito das medidas 

socioeducativas em meio aberto;  

XXVI - Planejar e participar da organização e promoção de atividades interdisciplinares que tenham como 

foco o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;  

XXVII - Realizar acompanhamentos para atendimentos externos e internos (ex.: saúde, escola, esporte e 

lazer,...);  

XXVIII - Realizar cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção com os usuários dos programas e 

serviços;  

XXIX - Apoiar os usuários a lidarem com suas histórias de vida, buscando o fortalecimento da sua auto-

estima, bem como a construção de sua identidade;  

XXX - Realizar o acompanhamento familiar conjuntamente com a equipe de referência do 

programa/serviço;  

XXXI - Apoiar e propiciar a preparação dos usuários para o desengajamento do programa/serviço em que 

se encontrem, conforme planejamento da equipe de referência do programa/serviço. 

 

Art. 5º São atribuições dos Assistentes Sociais: 

 

I - Garantir o planejamento das ações a serem executadas observando o mapeamento/diagnóstico realizado 

para execução das ações de Abordagem de Rua; 

II - Contribuir para o planejamento e a implantação das ações do CRAS e do CREAS;  

III - Manter articulação entre o CRAS e CREAS, em especial no território de origem dos usuários atendidos;  

IV - Promover abordagem junto aos usuários de forma a esclarecê-los quanto à natureza da intervenção da 

SACIS no tocante a proteção social visando a acolhida, convivência e vivência familiar; 

V - Assessorar e subsidiar teórico-metodologicamente o trabalho realizado pelos educadores;  

VI - Realizar visitas domiciliares;  

VII - Realizar estudos sociais, elaborando relatórios técnicos acerca das denúncias de violação de direitos 

recebidas e encaminhando-os para a rede de proteção social e ao sistema de defesa de garantia de direitos 

atuante no município, para subsidiar os trabalhos internos e decisões externas provenientes do Ministério 

Público, Conselho Tutelar, Juizado da Infância e Juventude, entre outros, no que se refere à competência da 

política de Assistência Social;  

VIII - Prestar atendimento socioassistencial individual e/ou grupal aos usuários do CRAS e do CREAS;  

IX - Participar de reuniões das Diretorias de Proteção Social Básica e de Proteção Social Especial, dos 

Grupos do CRAS e do CREAS e da Rede de atendimento sociassistencial do município, subsidiando a 

elaboração de propostas de trabalhos;  

X - Elaborar plano de intervenção dos usuários atendidos no CRAS e no CREAS, bem como o 

acompanhamento das intervenções realizadas;  

XI - Acompanhar os encaminhamentos realizados, de modo a garantir atendimento integral e de qualidade 

ao usuário; 

XII - Acolher as denúncias de violação de direitos, no âmbito do preconizado pelo SUAS e legislações 

correlatas;  

XIII - Proceder articulação com outras secretarias municipais e instituições objetivando viabilizar o 

atendimento dos usuários;  

XIV - Discutir e elaborar conjuntamente com os outros técnicos, estudos de casos e relatórios 

socioassistencial;  

XV - Definir em conjunto com a equipe as intervenções necessárias, acompanhamento de casos e 

encaminhamentos para a Rede de Proteção, visando a superação da situação de violação de direitos 

evidenciada;  

XVI - Elaborar o Plano Individual de Atendimento e desenvolver oficinas para execução de ações voltadas 

especificamente as situações de vulnerabilidade;  

XVII - Elaborar e manter registros atualizados dos atendimentos e acompanhamentos realizados;  

XVIII - Cumprir orientações administrativas, conforme legislação vigente;  

XIX - Desempenhar outras tarefas correlatas. 
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Art. 6º São atribuições dos Agentes Administrativos: 

 

I - Redigir ou participar da redação de correspondências, pareceres, documentos legais e outros significativos 

para o órgão; 

II - Digitar ou determinar a digitação de documentos redigidos e aprovados; 

III - Operar microcomputadores, utilizando programas básicos e aplicativos, para incluir, alterar e obter 

dados e informações, bem como consultar registros; 

IV - Estudar processos referentes a assuntos de caráter geral ou específico da unidade administrativa e propor 

soluções; 

V - Coordenar a classificação, o registro e a conservação de processos, livros e outros documentos em 

arquivos específicos; 

VI - Interpretar leis, regulamentos e instruções relativas a assuntos de administração geral, para fins de 

aplicação, orientação e assessoramento; 

VII - Elaborar ou colaborar na elaboração de relatórios parciais e anuais, atendendo as exigências ou normas 

da unidade administrativa; 

VIII - Realizar, sob orientação específica, coleta de preços e concorrências públicas e administrativas para 

aquisição de material; 

IX - Orientar e supervisionar as atividades de controle de estoque, a fim de assegurar a perfeita ordem de 

armazenamento, conservação e níveis de suprimento; 

X - Classificar contabilmente todos os documentos comprobatórios das operações realizadas, de natureza 

orçamentária ou não, de acordo com o plano de contas da Prefeitura; 

XI - Preparar relação de cobrança e pagamentos efetuados pela Prefeitura, especificando os saldos, para 

facilitar o controle financeiro; 

XII - Averbar e conferir documentos contábeis; 

XIII - Auxiliar na elaboração e revisão do plano de contas de Prefeitura; 

XIV - Escriturar contas correntes diversas; 

XV - Examinar empenhos de despesas e a existência de saldos nas dotações; 

XVI - Auxiliar na feitura global de contabilidade dos diversos impostos, taxas e demais componentes da 

receita; 

XVII - Conferir documentos de receita, despesas e outros; 

XVIII - Fazer a conciliação de extratos bancários, confrontando débitos e créditos, pesquisando quando for 

detectado erro e realizando a correção; 

XIX - Fazer levantamento de contas para fins de elaboração de balancetes, balanços, boletins e outros 

demonstrativos contábil-financeiros; 

XX - Auxiliar na análise econômico-financeira e patrimonial da Prefeitura; 

XXI - Coligir e ordenar os dados para elaboração do Balanço Geral; 

XXII - Executar ou supervisionar o lançamento das contas em movimento, nas fichas e livros contábeis; 

XXIII - Colaborar nos estudos para a organização e a racionalização dos serviços nas unidades da Prefeitura; 

XXIV - Orientar os servidores que o auxiliam na execução das tarefas típicas da classe; 

XXV - Executar outras atribuições afins. 

 

Art. 7º O Município providenciará a realização de concurso público de provas e títulos para provimento do 

cargo de atendente social, no prazo máximo do prazo de 2 (dois) anos. 

 

Art. 8º As despesas decorrentes dessa Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

12.04.08.122.0013.2163 Folha Pgto e Encargos Secretaria de Desenvolvimento Social 

727 – 3.1.9.0.11.00.00.00.00 – 0001 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

744 – 3.3.9.0.46.00.00.00.00 – 0001 – Auxílio Alimentação 

747 – 3.3.9.0.49.00.00.00.00 – 0001 – Auxilio Transporte 

 

Art. 9º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ................................. 

 

 

 


